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Destaques:Destaques:Destaques:Destaques:    

----    Encontro Internacional Encontro Internacional Encontro Internacional Encontro Internacional 

de Arquivosde Arquivosde Arquivosde Arquivos    

    

. Leitores (s.l.): 707 

. Documentos  

  Consultados (s.l.): 9584 

. Certidões emitidas: 284 

Alguns números sobre 
serviços prestados de 
Setembro a Dezembro 

de 2013 

Quem, por herança ou contrato, adquiriu ou possui um terreno que confron-

te, em parte, com o mar, talvez desconhecesse, até há pouco tempo, que a Lei nº 

54/2005 de 15 de Novembro, que estabelece a titularidade dos recursos hídricos, 

prevê que, salvo prova em contrário, esse terreno é propriedade do Estado. Enten-

de-se que estão integrados no domínio público marítimo todos os terrenos localiza-

dos nas margens do mar, ou seja, na faixa de 50 metros a contar da linha da máxi-

ma maré-alta (ou da crista das arribas, sendo o caso). 

O prazo terminava no dia 01 de janeiro de 2014 para os “proprietários” de-

monstrarem judicialmente interesse em obter reconhecimento da sua propriedade 

mas a Lei n.º 78/2013, de 21 de novembro, prorroga, até 1 de julho de 2014, es-

se prazo. Para vencer essa ação judicial terá de provar documentalmente que o 

terreno era, por título legítimo, objeto de propriedade particular ou comum antes 

de 31 de dezembro de 1864 ou, se se tratar de arribas alcantiladas, antes de 22 

de março de 1868.  

Foi no reinado de D. Luís, com a aprovação do Decreto de 31 de dezembro 

de 1864 e com o Código Civil de 1867, que se deu a nacionalização do domínio 

marítimo, embora num sentido mais restrito de “praia”. 

E como o Estado nunca passou da intenção da inventariação desses bens, 

separando-os dos que não lhe pertenciam nem seriam alvo dessa nacionalização, 

impõe-se nos dias de hoje que os particulares interessados procedam a essa pro-

va. 

É com base neste enquadramento que muitos particulares ou seus represen-

tantes legais têm acorrido ao Arquivo Distrital de Faro investigando longas séries 

de documentação dos vários fundos notariais e judiciais por ele tutelada. 

Miguel Vargas 

Técnico superior 
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O Arquivo Distrital de Faro recebeu uma obra que 

contribuirá para o enriquecimento da sua biblioteca. 

Este organismo exorta o empenho e disponibilidade 

dos autores para a construção do edifício cultural da 

região algarvia, agradecendo encarecidamente este 

contributo. 

 

 

CASTRO, Bernardino; CANADAS, Arquimedes; FREI-

TAS, Márcia (Coords.). (2013) A Torre dos Clérigos e 

os seus fotógrafos. Porto: Centro Português de Foto-

grafia — DGLAB. 
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Realizou-se nos dias 4 e 5 de Outubro, no Grande 

Auditório da Universidade do Algarve (Campus de 

Gambelas, Faro), o Encontro Internacional de Arqui-

vos.  

 

A organização deste Encontro resultou de uma parce-

ria entre a Universidade de Évora e a Universidade do 

Algarve, no âmbito do Programa de Doutoramento 

em Ciências da Informação e Documentação 

(UÉvora). Esta iniciativa que contou com um progra-

ma vasto, constituído por nove painéis de comunica-

ções, reuniu oradores portugueses e de países como 

Argentina, Brasil e Itália.  

http://eiarquivos2013.weebly.com/saacutebado-5-de-outubro.html  
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Ao longo dos dois dias foi possível discutir ideias, par-

tilhar conhecimentos e experiências em torno de te-

máticas como o acesso à informação, preservação 

digital, macroestrutura funcional, entre outras.  

O Encontro Internacional de Arquivos foi transmitido 

em directo na internet. As imagens do evento e as 

apresentações estão disponíveis em: eiarqui-

vos2013.weebly.com. 

Dr. Nelson Vaquinhas 

Comissão Organizadora 



 

 

 

Uma proposta de aventura, para uma manhã ou um 

dia, numa mistura de investigação (quase policial), 

charada e estudo! Explorar a informação dos docu-

mentos de arquivo:  

 

“Seguindo o rasto de uma família algarvia …” 

 

Ou 

 

- “Espreitando as profissões dos homens e das 

mulheres algarvios na 2ª metade do século XIX.” 

 

Para marcações e inscrições contactar: 

(anotar os contactos e mencionar o procedimento a efetuar para 

realizar a inscrição) 

 

Arquivo Distrital de Faro 

Rua Coronel António dos Santos Fonseca  

8000-257 Faro 

Telefone: 289 810 640 

Endereço eletrónico: mail@adfar.dgarq.gov.pt 
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Durante o quadrimestre anterior (Setembro a Dezem-

bro de 2013) foram realizadas as seguintes incorpo-

rações no Arquivo Distrital de Faro (em metragem 

linear): 

 

• Tribunal Judicial da Comarca de Silves — 34.85 

ml. em 17 de outubro de 2013  

• Registo Civil de Monchique — 0.7 ml. em 04 de 

novembro de 2013  

• Registo Civil de Olhão — 1.48 ml. em 14 de no-

vembro de 2013  

•  Tribunal Judicial da Comarca de Albufeira — 

23.86 ml. em 02 de dezembro de 2013  

• Tribunal Judicial da Comarca de Loulé — 9.82 

ml. em 16 de dezembro de 2013 

• Tribunal Judicial da Comarca de Faro — 12.32 

ml. em 17 de dezembro de 2013  

• Serviços do Ministério Público de Faro — 0.14 

ml. em 18 de dezembro de 2013  
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